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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.012 (1)
ORIGEM : ADI - 34988 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

INTDO.(A/S) : MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE SÃO PAULO

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, julgou procedente a ação direta, contra o voto do Senhor
Ministro Marco Aurélio. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso.
Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello e, li-
cenciado, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 27.10.2011.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
ELEIÇÕES PARA OS ÓRGÃOS DIRETIVOS DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. ART. 62 DA CONSTITUI-
ÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, NA REDAÇÃO DADA PELA
EMENDA 7/1999. ESCOLHA POR DESEMBARGADORES E JUÍ-
ZES VITALÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 96, I, A,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADI JULGADA PROCEDENTE.

I - A escolha dos órgãos diretivos compete privativamente ao
próprio tribunal, nos termos do artigo 96, I, a, da Carta Magna;

II - Tribunal, na dicção constitucional, é o órgão colegiado,
sendo inconstitucional, portanto, a norma estadual possibilitar que
juízes vitalícios, que não apenas os desembargadores, participarem da
escolha da direção do tribunal;

III - Ação direta julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.041 (2)
ORIGEM : ADI - 144660 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação direta para declarar a incons-
titucionalidade dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei nº 11.727/2002, do
Estado do Rio Grande do Sul. Votou o Presidente, Ministro Cezar
Peluso. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Joaquim Bar-
bosa. Plenário, 10.11.2011.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. ARTS. 2º, 3º E 4º DA LEI 11.727/2002 DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, QUE DISPÕE SOBRE "A PRIORIDADE, NOS
PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PELO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO, TRIBUNAL DE CONTAS E POR OUTROS ÓRGÃOS A RES-
PEITO DAS CONCLUSÕES DAS COMISSÕES PARLAMENTARES
DE INQUÉRITO". ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 22, I E
127, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CARACTERIZAÇÃO.
AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE.

I - Existência de inconstitucionalidade formal porque, da
análise dos artigos impugnados, verifica-se que estes atribuem de-
veres ao Ministério Público, especialmente os de informação e prio-
ridade na tramitação processual, além de preverem sanções no caso
de seu descumprimento, matérias que possuem natureza processual.
Desse modo, há invasão à competência privativa da União, conforme
dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal.

II - Também há inconstitucionalidade formal no tocante à
exigência constitucional do quórum diferenciado e vício de iniciativa.
O § 5º do art. 127 da Carta Magna estabelece que "Leis comple-
mentares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos
respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as
atribuições e o estatuto de cada Ministério Público (...)". Neste caso,
trata-se de lei ordinária a versar sobre atribuições do Parquet es-
tadual, cujo projeto provém do Poder Legislativo.

III - O fato de a Lei impor, em seu art. 2º, que o P a rq u e t
noticie ao Parlamento local as medidas tomadas em relação aos ele-
mentos que lhe foram enviados caracteriza ingerência indevida do
Poder Legislativo, em hipóteses não previstas constitucionalmente, em
afronta ao princípio da autonomia funcional do Ministério Público.

IV - É possível que as investigações de uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito estadual redundem na descoberta de crimes que
sejam de competência de esferas diversas, da Justiça federal e da
Justiça estadual. Nessa situação, o Ministério Público Federal teria
que prestar contas à Assembleia Legislativa gaúcha, em clara afronta
ao modelo federativo.

V - Quanto ao art. 3º da Lei, que determina prioridade de
apreciação nos procedimentos decorrentes de CPIs, verifico a exis-
tência de inúmeros outros processos que demandam urgência em
razão dos direitos fundamentais que se encontram em jogo. As Leis
federais 1.533/1951 e 9.507/1994 priorizam a apreciação dos habeas

corpus, habeas data e mandado de segurança justamente porque ver-
sam sobre bens jurídicos essenciais, protegidos constitucionalmente,
como a liberdade, o conhecimento sobre informações relativas ao
indivíduo e o direito líquido e certo. Ademais, tais leis não se dirigem
diretamente ao Ministério Público, como ocorre neste caso, com in-
tromissão em suas atribuições.

VI - Os deveres funcionais dos membros do Ministério Pú-
blico encontram-se elencados no art. 129 da Constituição Federal,
bem como em seus respectivos Estatutos e na respectiva Lei Orgânica
Nacional. Não cabe a uma lei estadual, portanto, que pretende regular
procedimentos decorrentes de comissões parlamentares, instituir, além
de novas atribuições ministeriais, sanções pelo seu descumprimento.

VII - Ação direta julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.138 (3)
ORIGEM : ADI - 14108 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASI-

LEIROS - AMB
A D V. ( A / S ) : ALBERTO PAVIE RIBEIRO E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da
Relatora, julgou improcedente a ação direta, contra os votos dos
Senhores Ministros Ayres Britto, Marco Aurélio e Celso de Mello.
Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente,
o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Falaram, pela requerente, o Dr.
Alberto Pavie Ribeiro e, pela Advocacia-Geral da União, a Dra.
Grace Maria Fernandes Mendonça, Secretária-Geral de Contencioso.
Plenário, 14.09.2011.

E M E N TA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ART. 149, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
(ALTERADO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003).

1. A norma que fixa alíquota mínima (contribuição dos ser-
vidores titulares de cargos efetivos na União) para a contribuição a ser
cobrada pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de seus
servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previden-
ciário de que trata o art. 40 da Constituição da República não contraria
o pacto federativo ou configura quebra de equilíbrio atuarial.

2. A observância da alíquota mínima fixada na Emenda
Constitucional n. 41/2003 não configura quebra da autonomia dos
Estados Federados. O art. 201, § 9º, da Constituição da República, ao
estabelecer um sistema geral de compensação, há ser interpretado à
luz dos princípios da solidariedade e da contributividade, que regem
o atual sistema previdenciário brasileiro.

3. Ação julgada improcedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

SecretáriaAtos do Poder Judiciário
.

DECRETO No 7.683, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2012

Altera o Decreto no 6.306, de 14 de de-
zembro de 2007, que regulamenta o Im-
posto sobre Operações de Crédito, Câmbio
e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores
Mobiliários - IOF.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 153, § 1o, da Constituição,
e tendo em vista o disposto na Lei no 5.143, de 20 de outubro de
1966, no Decreto-Lei no 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei no

8.894, de 21 de junho de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 15-A. ..............................................................................
.........................................................................................................

XVI - nas liquidações de operações de câmbio para fins de
retorno de recursos aplicados por investidor estrangeiro nos mer-
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.
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